
 
 

 

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 7.201 - EX (2012/0054780-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : L A DE P 
ADVOGADO : CRISTIANE HELENA DE PAULA LIMA E OUTRO(S)
REQUERIDO : M DO C L DE O 
ADVOGADO : LUCIO MARIO GONÇALVES MACIEL 

EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. PARTILHA DE 
IMÓVEIS. CLÁUSULAS CONSENSUAIS. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
MÉRITO. QUESTÃO ALHEIA AO JUÍZO DE DELIBAÇÃO. REQUISITOS 
FORMAIS ATENDIDOS. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA.
1. A documentação apresentada preenche os requisitos previstos no art. 5º da 
Resolução STJ 9/2005.
2. A contestação se restringe à insurgência contra a produção de efeitos em 
território nacional, no tocante à alegada partilha do patrimônio imobiliário do casal. 
3. A jurisprudência do STJ admite a validade de cláusula consensual inserida em 
sentença estrangeira que verse sobre imóveis situados no Brasil (SEC 5.528/EX, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 4.6.2013; SEC 4.913/EX, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 22.5.2012).
4. Acrescente-se que não cabe, no âmbito estrito deste juízo de delibação, a 
análise de alegado vício de consentimento no acordo firmado perante a justiça 
estrangeira, porquanto isso importaria apreciação do mérito da sentença 
submetida à homologação (SEC 9.502/EX, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Corte Especial, DJe 5/8/2014; SEC 8.847/EX, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Corte Especial, DJe 28/11/2013).

5. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 1º de outubro de 2014(data do julgamento)..
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1352533 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 7.201 - PT (2012/0054780-8) (f)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : L A DE P 
ADVOGADO : CRISTIANE HELENA DE PAULA LIMA E OUTRO(S)
REQUERIDO : M DO C L DE O 
ADVOGADO : LUCIO MARIO GONÇALVES MACIEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de pedido de homologação de sentença de divórcio prolatada pelo 1º Juízo do Tribunal 

Judicial de Castelo Branco, em Portugal. 

A sentença se limitou a dissolver o vínculo conjugal, por mútuo consentimento, e 

homologar acordo relativo à partilha do patrimônio do casal.  

Citada, a requerida apresentou contestação, na qual alega a ilegitimidade da 

partilha, sob o fundamento de que houve vício de vontade provocado por dolo da parte 

requerente e que algumas das declarações inseridas são falsas. Assevera que, naquela 

oportunidade, "não tinha a plenitude de suas condições mentais, estava abalada, em estado 

depressivo, espancada, e ainda mal assistida pelo advogado que a acompanhou" (fl. 62). Aduz 

que os imóveis situados no Brasil já pertenciam a ela, por força de acordo entre as partes, 

promovido por advogado, em Belo Horizonte-MG, no ano de 2008. Pugna pela homologação 

parcial da sentença para que não produza efeitos os imóveis situados neste País.

Em réplica, o requerente sustenta a impossibilidade do exame das alegações 

aduzidas, as quais deveriam ter sido apresentadas no juízo de Portugal. 

O Ministério Público Federal opinou favoravelmente à homologação da 

sentença estrangeira (fls. 110 e verso).

É o relatório.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 7.201 - PT (2012/0054780-8) (f)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

documentação apresentada preenche os requisitos previstos no art. 5º da Resolução STJ 

9/2005.

Constam nos autos: a) a sentença estrangeira que se busca homologar; b) 

autenticação por cônsul brasileiro; c) certidão de trânsito em julgado; d) tradução realizada por 

tradutor juramentado.

A contestação se restringe à insurgência contra a produção de efeitos em 

território nacional, no tocante à alegada partilha do patrimônio imobiliário do casal. 

A jurisprudência do STJ admite a validade de cláusula consensual inserida em 

sentença estrangeira que versa sobre imóveis situados no Brasil, sem que isso implique ofensa 

à soberania nacional. Nesse sentido:

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. 
REGIME DE BENS. REGULARIDADE FORMAL. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA.

1. Observados os pressupostos indispensáveis ao deferimento do 
pleito previstos nos artigos 5º e 6º da Resolução nº 9/05 do STJ, é defeso no 
âmbito do procedimento homologatório discutir o próprio mérito do título judicial 
estrangeiro e supervenientes alterações de estado de fato;

2. No caso concreto, discussão acerca da existência de imóveis 
adquiridos na constância da união estável ou casamento e, bem assim, quanto à 
partilha desses bens não impede a homologação da sentença de divórcio. A 
homologação de sentença estrangeira deve se restringir aos exatos termos do seu 
conteúdo, não se admitindo a extensão das cláusulas não incorporadas 
formalmente ao seu texto. Precedentes;

3.- "Aplica-se a regra contida no art. 89 do Código de Processo 
Civil, referente à competência exclusiva da autoridade brasileira para conhecer de 
ações relativas a imóveis situados no Brasil, quando não houve composição entre 
as partes ou quando, havendo acordo, restar dúvida quanto à sua consonância 
com a legislação pátria" (SEC 4913/EX, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 22/05/2012);

4.- Homologação de sentença estrangeira deferida.
(SEC 5.528/EX, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe 4/6/2013).
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. 
ACORDO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE CONJUGAL. GUARDA 
DOS FILHOS MENORES E PARTILHA DE IMÓVEL LOCALIZADO NO 
BRASIL. OFENSA À SOBERANIA NACIONAL.

1. Para homologação de sentença estrangeira de divórcio 
proferida em processo que tramitou contra pessoa residente no Brasil, 
indispensável o cumprimento dos requisitos dos arts. 5º e 6º da Resolução STJ n. 
9/2005.

2. Afronta a homologabilidade de sentença estrangeira no que toca 
à guarda de filhos menores a superveniência de decisão de autoridade judiciária 
brasileira proferida de modo contrário ao da sentença estrangeira que se pretende 
homologar.

3. Aplica-se a regra contida no art. 89 do Código de Processo 
Civil, referente à competência exclusiva da autoridade brasileira para conhecer de 
ações relativas a imóveis situados no Brasil, quando não houve composição entre 
as partes ou quando, havendo acordo, restar dúvida quanto à sua consonância 
com a legislação pátria.

4. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido em 
parte, tão somente no que diz respeito à dissolução do casamento.

(SEC 4.913/EX, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 22/5/2012).

Acrescente-se que não cabe, no âmbito estrito deste juízo de delibação, a 

análise de alegado vício de consentimento no acordo firmado perante a justiça estrangeira, 

porquanto isso importaria apreciação do mérito da sentença submetida à homologação. Nesse 

sentido:

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. 
DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO. CONDENAÇÃO PELO JUÍZO 
ARBITRAL. NULIDADE DO CONTRATO. INEXISTÊNCIA. DISCUSSÃO 
SOBRE O MÉRITO DO DECISUM. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
NOTIFICAÇÃO NO PROCEDIMENTO ARBITRAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. PEDIDO DEFERIDO.

1. Os vícios no contrato apontados pela parte requerida não foram 
demonstrados, ao contrário, ficou evidente que ela teve plena ciência da 
realização do negócio. Ademais, decidir sobre a nulidade do contrato neste juízo 
de delibação corresponderia a invadir o mérito da decisão homologanda, situação 
defesa pelo procedimento homologatório.

2. De igual modo, não comprovou a parte requerida a falta da 
devida notificação do procedimento arbitral, tal como exigido pelo art. 38, inciso 
III, da Lei nº 9.307/96.

3. Preenchidos os requisitos exigidos pela Resolução nº 9/STJ, 
assim como os previstos nos arts. 38 e 39 da Lei nº 9.307/96, impõe-se a 
homologação da sentença estrangeira.
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4. Pedido deferido.
(SEC 9.502/EX, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 5/8/2014).

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ARBITRAL 
ESTRANGEIRA. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS FORMAIS. JUÍZO 
DE DELIBAÇÃO.

1. Sentença  arbitral estrangeira que não viola a soberania 
nacional, os bons costumes e a ordem pública e que observa os pressupostos 
legais indispensáveis ao deferimento do pleito deve ser homologada.

2. O ato homologatório da sentença estrangeira limita-se à análise 
dos requisitos formais. Questões de mérito não podem ser examinadas pelo STJ 
em juízo de delibação, pois ultrapassam os limites fixados pelo art. 9º, caput, da 
Resolução STJ n. 9 de 4/5/2005.

3. A citação, no procedimento arbitral, não ocorre por carta 
rogatória, pois as cortes arbitrais são órgãos eminentemente privados. Exige-se, 
para a validade do ato realizado via postal, apenas que haja prova inequívoca de 
recebimento da correspondência.

4. Sentença estrangeira homologada.
(SEC 8.847/EX, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, DJe 28/11/2013).

Destaque-se, por fim, que o mencionado acordo extrajudicial realizado com 

auxílio de advogado brasileiro, em Belo Horizonte, no ano de 2008, tinha o manifesto objetivo 

de delinear regras a serem apresentadas oportunamente ao juízo competente (fl. 69), razão 

pela qual não constitui óbice à homologação pleiteada. 

Ante o exposto, defiro o pedido de homologação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2012/0054780-8 SEC    7.201 / PT

Número Origem: 201101677441

PAUTA: 01/10/2014 JULGADO: 01/10/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : L A DE P
ADVOGADO : CRISTIANE HELENA DE PAULA LIMA E OUTRO(S)
REQUERIDO : M DO C L DE O
ADVOGADO : LUCIO MARIO GONÇALVES MACIEL

ASSUNTO: DIREITO INTERNACIONAL - Casamento e Divórcio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Maria Thereza de Assis Moura.
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